
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 886.701 - RS (2016/0071827-9)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : DALVANEO DE LIMA ROCHA 
ADVOGADO : MARCIO SETENARESKI  - PR035152 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. NULIDADE DE 
CITAÇÃO POR EDITAL. NÃO ESGOTAMENTO PRÉVIO DAS OUTRAS 
MODALIDADES DE CITAÇÃO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO N. 
1.103.050/BA. SÚMULA N. 414 DO STJ. MESMA SISTEMÁTICA DEVE 
SER OBSERVADA EM PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. 
MODIFICAÇÃO DO ACÓRDÃO REGIONAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 7 DO STJ. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.

I - Em recurso especial submetido ao regime de recursos repetitivos, 
firmou-se o entendimento de que "[...] segundo o art. 8º da Lei 6.830/30, a citação 
por edital, na execução fiscal, somente é cabível quando não exitosas as outras 
modalidades de citação ali previstas: a citação por correio e a citação por Oficial 
de Justiça. Precedentes de ambas as Turmas do STJ. 2. Recurso especial 
improvido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 
08/08." (REsp 1.103.050/BA, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira 
Seção, julgado em 25/3/2009, DJe 6/4/2009.).

II - A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que 
a mesma sistemática deve ser seguida no âmbito do processo administrativo 
fiscal. Precedentes: AgInt nos EDcl no AREsp 848.668/SP, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 22/11/2016, DJe 30/11/2016; REsp 
506.675/PR, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, julgado em 
18/9/2003, DJ 20/10/2003, p. 210).

III - Alterar o entendimento da Corte de origem acerca do não 
exaurimento das diligências de forma a autorizar a citação por edital, demandaria 
necessariamente o revolvimento do conjunto fático-probatório do processo, o que 
é vedado em instância especial ante a incidência do enunciado n. 7 da Súmula do 
STJ.

IV - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 20 de abril de 2017(Data do Julgamento)
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MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 886.701 - RS (2016/0071827-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O presente feito decorre do ajuizamento de ação de execução fiscal pela Fazenda 

Nacional em desfavor de Dalvaneo de Lima Rocha, objetivando a cobrança de valores inscritos 

em dívida ativa da União, no valor de R$ 84.587,79 (oitenta e quatro mil, quinhentos e oitenta e 

sete reais e setenta e nove centavos).

Acolhida a exceção de pré-executividade, oposta sob alegação de nulidade da 

intimação por edital realizada no processo administrativo, foi reconhecida a nulidade das 

Certidões de Dívida Ativa (CDA) com a consequente extinção da execução fiscal.

O Tribunal Regional Federal da 4ª Região negou provimento à apelação da 

Fazenda Nacional, nos seguintes termos da ementa do acórdão:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO. 
INTIMAÇÃO POR EDITAL. EXCEPCIONALIDADE. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. NULIDADE.

1. É cediço que a intimação por edital é medida excepcional, pois encerra 
mera ficção jurídica de que o contribuinte teve ciência do ato administrativo 
notificado e encontra previsão no art. 23, II, § 1º, do Decreto nº 70.235/72, que 
autoriza a intimação por edital quando resultarem improfícuos outros meios.

2. A impossibilidade de entrega da correspondência ao contribuinte, 
devolvida ao remetente com a informação de 'ausente' não configura tentativa idônea 
de intimação e não atende ao comando art. 23, II, do Decreto nº 70.235/72, que 
exige a prova do recebimento.

Interposto recurso especial, com fundamento na alínea a do inciso III do art. 105 

da Constituição Federal, por ofensa ao art. 23, §§ 1º e 2º, inciso IV, do Decreto n. 70.235/72.

O Tribunal de origem proferiu decisão negando seguimento ao recurso especial, o 

que ensejou a interposição de agravo nos próprios autos.

Recebidos os autos pelo Superior Tribunal de Justiça, foi proferida decisão, pela 

qual negou-se provimento ao recurso especial ante a consonância do acórdão regional recorrido 
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com a jurisprudência desta Corte Superior.

Contra essa decisão, interpõe-se este agravo interno, no qual a parte agravante 

alega a não incidência do art. 8º da Lei de Execução Fiscal ao caso, pois tendo a citação por 

edital sido realizada em processo administrativo, o dispositivo legal aplicável ao caso seria o art. 

23 do Decreto n. 70.235/72, conforme trecho extraído da petição (fls. 242-243):

Sobre o tema, é oportuno que se diga que, na esfera administrativa, não se 
exige o exaurimento dos meios ordinários de localização do devedor, podendo a 
autoridade fiscal valer-se do edital caso improfícua uma tentativa de notificação 
pessoal, como se vê do disposto no artigo 23, § 1º, do Decreto nº 70.235, de 1972, 
com a redação vigente à época dos fatos:

[...]
Não se pode, pois, utilizar-se de um parâmetro judicial, art. 8º da lei de 

Execução fiscal para invalidar um regramento administrativo que por sua própria 
natureza possui contornos diferentes, como acima afirmado.

Não houve a apresentação de impugnação ao agravo interno (fl. 244).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 886.701 - RS (2016/0071827-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Segundo decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 9/3/2016, o 

regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. 

Sendo assim, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado.

A parte recorrente aduz ausência de nulidade na citação da parte agravada por 

edital, considerando que, por se tratar de processo administrativo, não se exige o exaurimento dos 

meios ordinários de localização do devedor, com fundamento no art. 23, § 1º, do Decreto n. 

70.235/72.

Todavia, a decisão recorrida foi clara e fundamentada ao explicitar que, em 

execução fiscal, faz-se necessário o esgotamento prévio das outras modalidades de citação 

previstas no art. 8º da Lei n. 6.830/80, de forma a autorizar o meio excepcional de citação por 

edital, consoante entendimento firmado no Recurso Especial n. 1.103.050/BA – submetido ao 

regime de recursos repetitivos –, e no enunciado n. 414 da Súmula do STJ. 

Outrossim, a jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que a 

mesma sistemática deve ser seguida no âmbito do processo administrativo fiscal, senão vejamos:

PROCESSUAL  CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
CITAÇÃO POR EDITAL. POSSIBILIDADE.  EXAURIMENTO  DE TODOS OS 
MEIOS PARA A LOCALIZAÇÃO DO DEVEDOR. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência do STJ entende ser possível a citação por edital de 
decisão tomada em processo administrativo fiscal, após frustradas as tentativas de 
intimação pessoal ou por carta.
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2.   Verifica-se que Tribunal de origem analisou o contexto 
fático-probatório  dos autos e concluiu pelo esgotamento de todas as diligências  
para  a  localização da agravante. Diante desse quadro, como  claramente  se 
constata na vasta referência aos fatos e provas do  processo,  não  há  como  
infirmar  as conclusões do Tribunal de origem sem arredar as premissas 
fático-probatórias sobre as quais se assentam, o que é vedado nos termos da Súmula 
7/STJ.

3. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 848.668/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 30/11/2016).

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXCLUSÃO DE CONTRIBUINTE 
DO PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO FISCAL - REFIS. INTIMAÇÃO DA 
DECISÃO ATRAVÉS DE ÓRGÃO OFICIAL DE IMPRENSA. PRETERIÇÃO DAS 
FORMAS ORDINÁRIAS DE INTIMAÇÃO. DESCABIMENTO.

I - O art. 23, do Decreto 70.235/72, prevê, em seus incisos, a forma de 
intimação das decisões tomadas em sede de processo administrativo fiscal. Os 
incisos I e II prevêem, como formas ordinárias, a intimação pessoal ou  via postal ou 
telegráfica, com aviso de recebimento; o inciso III prevê que, em não sendo possível 
nenhuma das formas de intimação previstas nos incisos I e II, a citação será 
realizada por edital. Extrai-se daí que a intimação por edital é meio alternativo, 
excepcional, admitido somente quando frustradas a intimação pessoal ou por carta.

II - O § 3º, do art. 23, do Decreto 70.235/72, dispõe que não existe ordem 
de preferência entre as formas de intimação previstas nos incisos I e II do art. 23, 
sem se referir ao inc. III do mesmo artigo, em reforço à idéia de que a intimação por 
edital é exceção.

III - Somente é cabível a intimação por edital, de decisão tomada em sede 
de processo administrativo fiscal, após frustradas as tentativas de intimação pessoal 
ou por carta.

IV - O art. 69, da Lei 9.784/99, que regula o processo administrativo no 
âmbito da Administração Pública Federal, ressalva a aplicação da norma própria 
quando se tratar de processo administrativo específico.

V - Recurso especial improvido.
(REsp 506.675/PR, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 18/9/2003, DJ 20/10/2003, p. 210).

Ademais, ainda que não houvesse o supramencionado entendimento, a análise do 

recurso especial encontraria óbice no enunciado n. 7 da Súmula do STJ. Isso porque, alterar o 

entendimento da Corte de origem acerca do não exaurimento das diligências de forma a autorizar 

a citação por edital, demandaria necessariamente o revolvimento do conjunto fático-probatório do 

processo, o que é vedado em instância especial.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. IPVA. CITAÇÃO 
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POR EDITAL. CONDIÇÃO  DE  CABIMENTO.  EXAURIMENTO  DE TODOS 
OS MEIOS POSSÍVEIS À LOCALIZAÇÃO DO DEVEDOR. ENTENDIMENTO 
FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO. NULIDADE. REVISÃO. REEXAME DE 
PROVAS DOS AUTOS. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

[...]
II.  A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do  

Recurso  Especial  1.103.050/BA,  de relatoria do Ministro TEORI ALBINO  
ZAVASCKI  (DJe  de  06/04/2009), sob o rito do art. 543-C do CPC,  firmou  
entendimento  de  que,  nos  termos  do art. 8º da Lei 6.830/80,  a  citação  por  
edital,  na  execução  fiscal, somente é cabível  quando  esgotadas  as  outras  
modalidades  de  citação ali previstas: a citação por correio e a citação por Oficial de 
Justiça.

III.   No   caso,   o   Tribunal   de  origem  analisou  o  contexto 
fático-probatório  dos autos e concluiu que não se teria demonstrado o  esgotamento  
de  todas  as  diligências  para  a  localização  do executado.  Diante desse quadro, o 
acórdão recorrido somente poderia ser modificado mediante o reexame dos aspectos 
concretos da causa, o que  é  obstado,  no âmbito do Recurso Especial, pela Súmula 
7 desta Corte.  Precedentes do STJ: AgRg no REsp 1.321.174/AM, Rel. Ministro 
CASTRO  MEIRA,  SEGUNDA  TURMA,  DJe  de  07/10/2013;  AgRg no AREsp 
255.057/SP, Rel. Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª  Região),  PRIMEIRA  TURMA,  DJe  de 08/10/2015; AgRg no REsp 
1.416.022/MG, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
de 26/08/2015.

IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 119.369/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 15/3/2016, DJe 17/3/2016).

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CITAÇÃO 
POR EDITAL. IMPOSSIBILIDADE. NÃO ESGOTAMENTO DE OUTROS MEIOS 
DE CITAÇÃO. REsp 1.103.050/BA. ART. 543-C DO CPC. SÚMULA 414/STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A orientação firmada no acórdão recorrido, de que a citação por edital, 
na execução fiscal, exige a prévia frustração das tentativas de comunicação por 
correio e oficial de justiça, está de acordo com a pacífica jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, consolidada no julgamento do REsp 1.103.050/BA, Rel. Min. 
Teori Albino Zavascki, DJe 6.4.09, na forma do art. 543-C do CPC.

2. "A citação por edital na execução fiscal é cabível quando frustradas as 
demais modalidades" (Súmula 414/STJ).

3. Tendo o aresto agravado assentado o entendimento de que não foram 
esgotados todos os meios de localização do executado, rever tal posicionamento 
demanda reexame do contexto fático-probatório do feito, vedado ao STJ na estreita 
via do Recurso Especial, ante o disposto em sua Súmula 7: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial".

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1.330.064/AM, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 19/12/2012).

Sendo assim, a parte agravante não comprova a necessidade de retificação a ser 

promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com a 
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jurisprudência pacífica, razão pela qual não há como se prover o agravo interno.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0071827-9 AREsp 886.701 / RS

Números Origem:  50039641020144047005  PR-50039641020144047005

PAUTA: 20/04/2017 JULGADO: 20/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : DALVANEO DE LIMA ROCHA 
ADVOGADO : MARCIO SETENARESKI  - PR035152 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : DALVANEO DE LIMA ROCHA 
ADVOGADO : MARCIO SETENARESKI  - PR035152 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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